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SESSÃO DE ABERTURA DO SEMINÁRIO "REPENSAR A EDUCAÇÃO ESPECIAL", POR OCASIÃO DO DIA MUNDIAL DO DEFICIENTE

Ponta Delgada, 2 de Dezembro de 1998
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Minhas Senhoras e meus senhores

Comemorar trinta anos de vida de uma instituição é, em regra, homenagear - para além de mais do que uma geração - um trabalho continuado e perene.

Porém, tratando-se de uma instituição, como a Escola de Educação Especial, consagrada à assistência e formação de um conjunto de cidadãos que sempre coexistiram na sociedade que integramos, a efeméride que celebramos agora deve ser motivo para reflectirmos, de forma prospectiva, para que, mais rapidamente, possam ser proporcionadas às pessoas portadoras de deficiência melhores oportunidades de integração e participação no processo social.

Como muitos outros grupos que carecem de uma discriminação positiva especializada, os portadores de deficiências, designadamente aqueles que, sob determinadas condições podem inserir-se com maior ou menor dificuldade na sociedade produtiva, dependem, para a afirmação da sua cidadania, não apenas de um conjunto de medidas de protecção que lhes são dirigidas, como também do estado geral da organização social e económica que nos envolve a todos.

Só uma sociedade sã, com uma economia consolidada e uma consciência cívica apurada, é capaz de corresponder com oportunidade aos grupos que, por uma razão ou por outra, suscitam respostas diferenciadas face aos movimentos competitivos que caracterizam as organizações contemporâneas.

Torna-se, por isso, indispensável, compreender que as exigências que incorporam essas respostas iniciam-se, desde logo, nos primeiros momentos da vida dessas pessoas e prolongam-se ao longo do tempo sob novas formas. Podemos mesmo dizer que, em certas circunstâncias, essa “sociedade sã” deve organizar as suas respostas desde a prevenção e assistência à maternidade, passando pelas necessidades educativas e formativas, até à condição do cidadão activo e à protecção da pessoa idosa.

Por essa razão, e em consciência, todos sabemos quão longe ainda estamos do que é necessário fazer e das respostas solidárias que temos o dever de promover.

Assim, ao mesmo tempo que temos que continuar a trabalhar nos Açores para um desenvolvimento económico sustentado - gerador de mais riqueza, de mais bem-estar e de oportunidades - não podemos descurar a acção assistencial e promocional que incumbe aos poderes públicos desenvolver, apoiados no associativismo cívico da boa vontade. Não nos iludamos: a riqueza incondicional não é promotora de justiça, mas sem um espírito empresarial livre e bem sucedido não há poder público forte compensador dos fenómenos permanentes de exclusão, sejam quais forem as suas origens.

50 anos após a promulgação da Declaração Universal dos Direitos do Homem, perante a multiplicidade actual das vias que conduzem à marginalidade e à depreciação da condição da pessoa humana - ora pelo prolongamento de velhas injustiças que não se ultrapassaram, ora pelos novos impactos da modernização a todos os níveis, ora, ainda, por insuficiências dificilmente superáveis das próprias pessoas - as “políticas sociais” devem estar, necessariamente, no primeiro plano das prioridades governativas. Desde os cuidados de saúde, à educação, à formação, às prestações pecuniárias e aos equipamentos colectivos.

A economia livre encontra, na sua própria dinâmica evolutiva, e, num quadro em que se consolidem as suas facilidades, condições para crescer e vivificar. Pelo contrário, as dinâmicas de exclusão social não dispensam uma acção oficiosa que as contrarie, forte, voluntariosa e promotora da solidariedade.

Toda a despesa pública que se faça em favor e ao serviço da inclusão social, não deve ser vista como um custo, mas, antes, como um investimento. De facto, assim é: tudo o que concorra para o pleno desenvolvimento e aproveitamento dos limites das capacidades e aptidões de cada pessoa, tem que ser obrigação política dos Estados e obrigação moral das sociedades.

A solidariedade, porém, como cultura de relacionamento entre os indivíduos, não deve estabelecer-se apenas num sentido vertical, entre o Estado e os grupos sociais, mas sobretudo, e primariamente, no sentido horizontal, da sociedade civil para aqueles grupos carenciados. Ou seja, aos governos, quando não lhes couber suprir, caber-lhes-à sempre fomentar e apoiar, por todos os meios ao seu dispor, as iniciativas e o concurso do voluntariado da sociedade civil.

É assim que vejo, como cidadão, como açoriano, como Presidente do Governo, o estímulo à reflexão geral que nos sugere este Dia Mundial do Deficiente, a poucos dias, aliás, da comemoração do dia Mundial do Voluntariado, que será também evocado nos Açores pelo Governo e pelas instituições particulares de solidariedade social.

No Dia Mundial que hoje celebramos, através da iniciativa da Escola de Educação Especial, assumimos a atitude de nos questionarmos sobre o rumo que temos seguido e “repensar a educação especial”. Contamos, assim, reunir mais contributos para melhorarmos o cumprimento das nossas obrigações e dos nossos objectivos face à “deficiência” nos Açores.

Pela parte do Governo Regional, o nosso esforço para manter a Escola de Educação Especial dotada dos meios adequados às suas funções tem sido evidenciado, embora sempre dificultado pelos recursos financeiros disponíveis e pela necessidade de fomentar outras formas de integração da pessoa deficiente. Não posso, todavia, nesta ocasião, deixar de registar e de valorizar o trabalho que é desenvolvido, no âmbito próprio da Escola, pela sua direcção e pelos eus colaboradores.

A experiência tem demonstrado nos Açores, bem como em outros espaços, que a formação e integração de crianças e jovens, até um certo grau de deficiência, são conseguidas com êxito nas escolas inclusivas, que integram toda a comunidade numa convivialidade potenciadora de um progresso educativo equilibrado.

A abertura da Escola aos alunos com deficiência ou necessidades educativas especiais, numa perspectiva da “escola para todos”, acarreta responsabilidades acrescidas para todos os intervenientes no processo educativo, verificando-se ainda hoje nos açores uma situação embrionária com problemas que vão desde a falta de professores especializados até à crónica imposição de barreiras arquitectónicas. Neste último caso, o actual governo já introduziu, quer ao nível dos projectos de construção, quer nos de ampliação e adaptação de escolas e de outros edifícios públicos, a obrigatoriedade de concepção e execução dos acessos adequados aos deficientes motores.

No entanto, mesmo que as escolas tenham, em termos físicos, todas as condições desejáveis, sabemos que só isso não é suficiente. Sem o esforço e a colaboração de todos - professores, auxiliares, alunos, pais e voluntários - não será possível obtermos sucesso nestes projectos de inclusão e promoção.

Estão já publicados alguns normativos que definem medidas concretas de apoio aos alunos com deficiência e necessidades educativas especiais, que vão desde a elaboração de planos educativos individuais, garantindo a esses alunos as condições de aprendizagem e de frequência escolar consideradas mais adequadas a cada caso, até à classificação da responsabilidade de cada interveniente no processo, facilitando-se a coordenação entre todos eles e a avaliação com base em planos previamente elaborados. Podem, também as escolas elaborar currículos alternativos ao currículo regular, por forma a que os alunos possam fazer o seu percurso escolar de acordo com a tipificação das suas aptidões.

A ideia de que para todos os estudantes deficientes são necessárias escolas diferentes, está, assim, posta em causa, cabendo à escola regular acolher todos os alunos que nela se possam inserir e encontrar autonomamente as respostas que se mostrem pertinentes.

Minhas senhoras e meus senhores

A integração adequada da pessoa com deficiência exige um enquadramento que, como já referi, se prolonga nas várias fases da vida.

O Governo Regional, através de vários departamentos e em colaboração com instituições e empresas, criou um conjunto de programas que visam a integração sócio-profissional desses concidadãos. é o caso, a título de exemplo, do Programa “CIDADANIA”, que estabelece planos educativos individuais para os alunos dos 3 aos 15 anos, de acordo com as suas necessidades, interligado, depois, com acções de pré-profissionalização.

No campo do trabalho, para além de denominado emprego protegido, de que beneficiam actualmente cerca de 130 pessoas no âmbito do programa “PROSA”, existem já outros programas de fomento de emprego para os cidadãos com deficiência, através de incentivos às empresas destinados a salários ou à quebra de barreiras arquitectónicas, bem como aos próprios na criação de auto-emprego.

A Segurança Social na Região, pelo seu lado, está também atenta às necessidades específicas destas pessoas, encontrando-se já lançada uma rede de apoio à deficiência, que irá cobrir todas as nossas ilhas. Neste caso, mais uma vez, e, felizmente, em colaboração estreita com instituições particulares que têm um papel fundamental nesta como em outras áreas do apoio social solidário.

Um dos grandes projectos em vias de concretização é, por exemplo, a construção, aqui, em Ponta Delgada, de um modelar Centro de Actividades Ocupacionais, partindo da iniciativa da Associação de Pais e Amigos Crianças Deficientes do Arquipélago dos Açores, prontamente apoiada pelo Governo, o que constituirá um investimento da ordem dos 300 mil contos. Outros Centros similares se seguirão.

Em síntese, julgamos estar finalmente a lançar as bases de um trabalho sério, planeado e eficaz, nestes domínios tão frequentemente esquecidos.

Sabemos, também neste aspecto, quanta energia precisamos todos para recuperarmos o tempo perdido. Sobretudo, o tempo perdido para aqueles que careciam do nosso apoio e que inoportunamente lhes faltou.

A todos quantos continuam a carecer desse apoio e a todos quantos se envolvem profissional ou voluntariamente na prestação desses serviços, deixo, neste Dia Mundial do Deficiente, o testemunho do meu empenhamento pessoal, e do Governo dos Açores a que tenho a honra de presidir.

Muito obrigado.
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